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ÍNTEGRA DAS NOTÍCIAS  
 

STJ 

1. Obrigação de pagar pensão não passa automaticamente dos pais para os avós 

25/07/16 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui entendimento de que a obrigação dos avós de pagar 

pensão alimentícia é subsidiária, já que a responsabilidade dos pais é preponderante. No dia dos 

avós, 26 de julho, o STJ destaca 48 decisões sobre o assunto. A pesquisa pode ser acessada na 

ferramenta Pesquisa Pronta, disponível no site do tribunal. 

As decisões demonstram a interpretação dos ministros em relação ao Código Civil, que prevê o 

pagamento da pensão por parte dos avós (conhecidos como Alimentos Avoengos ou Pensão 

Avoenga) em diversas situações. A morte ou insuficiência financeira dos pais são duas das 

possibilidades mais frequentes para a transferência de responsabilidade da pensão para avós. 

Em todos os casos, é preciso comprovar dois requisitos básicos: a necessidade da pensão 

alimentícia e a impossibilidade de pagamento por parte dos pais, que são os responsáveis imediatos. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Obrigação-de-pagar-pensão-não-passa-automaticamente-dos-pais-para-os-avós
http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?tipo_visualizacao=null&livre=%28avos+ou+avo+ou+avoeng%24+ou+consaguin%24%29+mesmo+%28%28presta%24+ou+obriga%24+ou+provis%F3rios+ou+%28pris%E3o+adj3+civil%29+ou+a%E7%E3o+ou+pedido+ou+complementar+ou+menor%29+prox7+aliment%24%29+nao+%28pens%24+adj6+mort%24%29&b=ACOR&p=true&l=10&i=1


Diversas decisões de tribunais estaduais foram contestadas junto ao STJ, tanto nos casos de 

transferir automaticamente a obrigação para os avós, quanto em casos em que a decisão negou o 

pedido para que os avós pagassem integralmente ou uma parte da pensão alimentícia. 

Em uma das decisões, o ministro Luís Felipe Salomão destacou que a responsabilidade dos avós é 

sucessiva e complementar, quando demonstrada a insuficiência de recursos dos pais. Na prática, 

isso significa que os avós, e até mesmo os bisavós, caso vivos, podem ser réus em ação de pensão 

alimentar, dependendo das circunstâncias. 

Comprovação 

Importante destacar que o STJ não pode reexaminar as provas do processo (Súmula 7); portanto, a 

comprovação ou não de necessidade dos alimentos, em regra, não é discutida no âmbito do tribunal. 

As decisões destacadas demonstram a tentativa de reverter decisões com o argumento da 

desnecessidade de alimentos ou de complementação da pensão. É o caso de um recurso analisado 

pelo ministro aposentado Sidnei Beneti. 

No exemplo, os avós buscavam a revisão de uma pensão alimentícia por entender que não seriam 

mais responsáveis pela obrigação. O julgamento do tribunal de origem foi no sentido de manter a 

obrigação, devido à necessidade dos alimentandos. 

O ministro destacou a impossibilidade do STJ de rever esse tipo de entendimento, com base nas 

provas do processo. 

“A Corte Estadual entendeu pela manutenção da obrigação alimentar, com esteio nos elementos de 

prova constantes dos autos, enfatizando a observância do binômio necessidade/possibilidade. Nesse 

contexto, a alteração desse entendimento, tal como pretendida, demandaria, necessariamente, novo 

exame do acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ”. 

Complementar 

Outro questionamento frequente nesse tipo de demanda é sobre as ações que buscam a pensão 

diretamente dos avós, seja por motivos financeiros, seja por aspectos pessoais. O entendimento do 

STJ é que este tipo de “atalho processual” não é válido, tendo em vista o caráter da responsabilidade 

dos avós. 

Em uma das ações em que o requerente não conseguiu comprovar a impossibilidade de o pai arcar 

com a despesa, o ministro João Otávio de Noronha resumiu o assunto: 

“A responsabilidade dos avós de prestar alimentos é subsidiária e complementar à responsabilidade 

dos pais, só sendo exigível em caso de impossibilidade de cumprimento da prestação - ou de 

cumprimento insuficiente - pelos genitores”. 

Ou seja, não é possível demandar diretamente os avós antes de buscar o cumprimento da obrigação 

por parte dos pais, bem como não é possível transferir automaticamente de pai para avô a obrigação 

do pagamento (casos de morte ou desaparecimento). 

Além de comprovar a impossibilidade de pagamento por parte dos pais, o requerente precisa 

comprovar a sua insuficiência, algo que nem sempre é observado. 

A complementaridade não é aplicada em casos de simples inadimplência do responsável direto (pai 

ou mãe). No caso, não é possível ajuizar ação solicitando o pagamento por parte dos avós. Antes 

disso, segundo os ministros, é preciso o esgotamento dos meios processuais disponíveis para 

obrigar o alimentante primário a cumprir sua obrigação. 



Consequências 

A obrigação dos avós, apesar de ser de caráter subsidiário e complementar, tem efeitos jurídicos 

plenos quando exercida. Em caso de inadimplência da pensão, por exemplo, os avós também podem 

sofrer a pena de prisão civil. 

Em um caso analisado pelo STJ, a avó inadimplente tinha 77 anos, e a prisão civil foi considerada 

legítima. Na decisão, os ministros possibilitaram o cumprimento da prisão civil em regime 

domiciliar, devido às condições de saúde e a idade da ré. 

FS 

*Números dos processos não divulgados em razão de segredo de justiça. 

 

TJSP 

2. Operada deve restabelecer plano de saúde cancelado sem motivo 

22/07/16 – Clipping 

Magistrada entendeu que rescisão unilateral e imotivada representa violação aos princípios da 

função social do contrato e da boa-fé objetiva 

A juíza de Direito Simone de Figueiredo Rocha Soares, da 8ª vara Cível de SP, determinou que uma 

operadora de planos de saúde mantenha plano de uma consumidora, nos exatos termos contratados. 

A empresa havia cancelado imotivadamente o plano e sem maiores explicações. 

De acordo com a autora da ação, ela é associada à empresa através de convênio com a União 

Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES). Contudo, em dezembro de 2015 a requerida 

decidiu cancelar seu plano de saúde, a partir de 20 de Janeiro de 2016, sob a alegação de já ter 

ultrapassado os 12 meses mínimos de vigência da contratação e cumpridas as carências. A empresa 

afirmou que a consumidora precisaria, portanto, contratar um novo seguro, por valor maior, com 

outra empresa, sem a mesma rede credenciada e com necessidade de cumprir novamente o período 

de carência.  

Em sua decisão, a magistrada entendeu que a rescisão unilateral e imotivada, não obstante a 

existência de previsão contratual nesse sentido, “representa violação aos princípios da função social 

do contrato e da boa-fé objetiva, de modo que não pode prevalecer”. 

“A rescisão unilateral desmotivada do contrato firmado entre as partes do serviço de assistência 

médico-hospitalar fere o princípio da função social do contrato e a boa-fé objetiva. Assim, a 

cláusula que prevê a rescisão unilateral do contrato pela seguradora é nula de pleno direito, a luz do 

art. 51 do Código do Consumidor.” 

Fonte: Conjur - Consultor Jurídico  

 

3. Posto de combustível indenizará por acidente ambiental 

22/07/16 - Notícias 

Um posto de combustível foi condenado a indenizar um casal, vítima de acidente ambiental. Eles 

receberão R$ 70 mil pelos danos morais e R$ 34,3 mil pelos materiais. A decisão é da 25ª Câmara 

de Direito Privado do Tribunal paulista.  

http://intranet.tjsp.jus.br/Clippings/Clipping.aspx?Id=48337
http://intranet.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=34941


Os autores alegaram que houve vazamento dos reservatórios do posto para a rede de esgotos, 

contaminando o lençol freático e atingindo imóveis vizinhos. Afirmaram, ainda, que em razão da 

exposição prolongada à componente nocivo, foram acometidos por diversos problemas de saúde, 

além do medo constante de explosão.  

Laudo técnico apontou depreciação de 17% no valor do imóvel, o que corresponde a R$ 34,3 mil. Já 

laudo médico não constatou comprometimento na saúde do autor, mas a autora foi diagnosticada 

com benzenismo (por ter sido exposta a elevadas concentrações de benzeno), o que recomenda 

monitoramento hematológico por toda a vida. 

O relator do recurso, desembargador Edgard Silva Rosa, afirmou que caberia à ré ministrar prova de 

eventuais hipóteses excludentes do nexo de causalidade entre o vazamento e os danos, o que não 

acorreu. E destacou: “Tiveram a vida e a tranquilidade completamente alteradas em razão do 

vazamento de combustível no local. Ficaram sujeitos a acidentes ainda mais graves, pois se trata de 

produto inflamável. Ficaram expostos ao odor do produto vazado, notoriamente prejudicial à saúde, 

por longo período, com todas as dúvidas acerca do que aconteceria com sua saúde, seu patrimônio e 

risco de explosão”. 

Os magistrados Eduardo Azuma Nishi e Vicente Antonio Marcondes D’Angelo também integraram 

a turma julgadora e acompanharam o voto do relator. 

Comunicação Social TJSP – AG (texto) / internet (foto ilustrativa) 

 imprensatj@tjsp.jus.br 

 

CONJUR 

4. Registro Administrativo de Nascimento Indígena serve para matrícula em faculdade 

22/07/16 

O Registro Administrativo de Nascimento Indígena (Rani) é meio subsidiário de prova na falta do 

registro civil, e entes públicos não podem recusá-lo. Com esse entendimento, a desembargadora 

federal Monica Nobre, da 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (SP e MS), 

confirmou decisão da 4ª Vara Federal de Campo Grande (MS) que reconheceu o direito de uma 

estudante indígena de efetuar matrícula na Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS) 

utilizando o Rani, expedido pela Fundação Nacional do Índio (Funai), no lugar do documento de 

identidade RG. 

A estudante havia utilizado o Rani para se inscrever no vestibular da universidade e foi uma das 120 

aprovadas para o curso de Licenciatura Intercultural Indígena – Povos do Pantanal. Porém, foi 

impedida de efetuar a matrícula, pois não apresentou o RG. A universidade alegou que a Rani não 

serve como documento de identidade. 

Como consequência, a estudante ingressou com um mandado de segurança na Justiça Federal, 

sustentando que a recusa da UFMS viola a razoabilidade, a eficiência e a publicidade, pois “o apego 

à burocracia torna-se um empecilho para o alcance da finalidade do ato” e ofende, ainda, a proteção 

constitucional aos povos indígenas. Ela afirmou também que o registro administrativo do índio é 

meio subsidiário de prova na falta do registro civil, conforme estabelece o artigo 13 da Lei 

6.001/1973, não podendo os entes públicos recusar fé aos documentos públicos. 

Segundo a desembargadora, o edital previa a apresentação de “documento de identidade” para a 

efetivação da matrícula. “Ora, a inscrição exigia a mesma documentação, e houve deferimento. Não 

mailto:imprensatj@tjsp.jus.br
http://www.conjur.com.br/2016-jul-22/documento-indigena-usado-matricula-faculdade


pode a impetrada recusar-se a efetuar a matricula, sob a alegação de que o Rani não se presta a 

servir como documento de identidade”, declarou a desembargadora. 

Ela afirmou também que a finalidade da exigência de documento é identificar o candidato, o que é 

perfeitamente possível com o Rani, que possui fé pública no território nacional, atestada pela Funai. 

Assim, “não havendo indício de falsificação ou outro vício no documento expedido pela Funai, não 

se mostra razoável a negativa da autoridade impetrada”, avaliou a magistrada. Com informações da 

Assessoria de Imprensa do TRF-3. 

Reexame Necessário Cível 0004035-98.2015.4.03.6000 

 

5. Espera de uma hora no banco causa "chateação", mas não gera dano moral 

23/07/16 

O descumprimento de lei distrital que fixa tempo de espera de 20 ou 30 minutos em 

estabelecimentos bancários não gera, por si só, danos morais. Assim entendeu o 1º Juizado Especial 

Cível de Brasília ao rejeitar pedido de indenização, no valor de R$ 12 mil, feito por uma correntista 

que alegou ter esperado 1h50 para ser atendida em uma agência bancária. 

Longa fila em agência não é justificativa para dano moral, afirma decisão. 

Para o juiz que analisou o caso, houve uma má compreensão, por parte da autora da ação, do que é 

dano moral. “Dano moral não é, em absoluto, o remédio a se aplicar para o mau funcionamento de 

determinado serviço.” 

Ele acrescentou que o dano moral “se destina a recompor a lesão aos direitos personalíssimos das 

pessoas, obviamente aí incluídos atos que vilipendiem a dignidade da pessoa, o que poderia, em 

tese, advir da má prestação de um serviço”. 

Para o juiz, a espera de mais de uma hora pode causar “chateação” e “contratempo”, mas não afeta a 

dignidade. Com informações da Assessoria de Comunicação do TJ-DF. 

0709670-45.2016.8.07.0016 

 

6. TRF-3 manda Yahoo apagar conteúdo pornográfico sobre universidade no Tumblr 

23/07/16 

A empresa que fornece mecanismos para terceiros divulgarem opiniões na internet também deve 

propiciar meios para coibir abusos, de acordo com a jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal 

de Justiça. Baseada nesse entendimento, a 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

determinou ao Yahoo Brasil a retirada de conteúdos de páginas eletrônicas que apresentavam fotos 

pornográficas com o uso indevido do nome e signo distintivo da Universidade Federal de São 

Paulo. 

O colegiado manteve liminar obrigando a empresa a informar dados de identificação dos usuários, 

sob pena de multa diária de R$ 1 mil. Após a decisão, o Yahoo recorreu ao TRF-3 alegando que não 

poderia interferir nos serviços e ferramentas do Tumblr, plataforma onde a página está hospedada, 

pois as empresas são distintas e independentes. 

A desembargadora Monica Nobre discordou dos argumentos da empresa. Ela apontou que o site 

Tumblr foi comprado pela empresa americana Yahoo e que esta é sócia da Yahoo do Brasil. 

http://www.conjur.com.br/2016-jul-23/espera-hora-banco-causa-chateacao-nao-dano-moral
http://www.conjur.com.br/2016-jul-23/trf-manda-yahoo-apagar-conteudo-pornografico-tumblr


Afirmou também que o recurso não refuta a situação fática narrada, relativamente ao uso indevido 

do nome e signo da Unifesp juntamente com material de cunho pornográfico. 

“Portanto, tendo em vista que a agravante atua no fornecimento do serviço utilizado por terceiros 

para divulgar opiniões, deve a mesma propiciar meios para coibir abusos, não se mostrando omissa 

quanto a responsabilidade civil pelos atos derivados de suas atividades mercantis”, declarou a 

desembargadora. Com informações da Assessoria de Comunicação do TRF-3. 

Processo 0011200-91.2014.4.03.0000 

 

7. Quem bate carro que foi emprestado não é obrigado a indenizar o dono 

Uma pessoa que usa o bem de outra, com consentimento, não pode ser responsabilizada caso 

aconteça algum dano por acidente. Com esse entendimento, a 2ª Turma Recursal Mista Temporária 

de Goiânia negou recurso de um homem que buscava reparação material do ex-companheiro devido 

a uma batida de carro. O namorado do proprietário emprestou o veículo para uma amiga, que bateu.  

A advogada Chyntia Barcellos, em defesa do ex-companheiro do autor ação, destacou que o fato 

não configura culpa e, por isso, não é passível de reparação. Ela ressaltou que a perda do veículo 

havia sido perdoada, já que, depois disso, o relacionamento perdurou por aproximadamente dois 

anos. O proprietário do carro resolveu recorrer às vias judiciais após descobrir uma traição, o que 

foi apontado por ela como vingança.  

Na decisão de primeiro grau, o juiz Aldo Guilherme Saad Sabino de Freitas, do 2º Juizado Especial 

Cível de Goiânia, ressaltou que “o amor entre duas pessoas gera uma série de reflexos jurídicos, 

inclusive o perdão tácito por eventuais prejuízos que um causa ao outro. Não fosse assim, não 

haveria saneamento das relações. Esta é uma constatação natural e qualquer um que tenha sabedoria 

a conhece”. 

Na instância superior, o relator da 2ª Turma Recursal, juiz Altair Guerra da Costa, confirmou o 

posicionamento e ainda sublinhou em sua decisão: “No contrato de comodato [empréstimo], de 

natureza personalíssima ou intuitu personae, a relação jurídica existente vincula exclusivamente o 

comodante e o comodatário, de modo que se o último entrega a terceiro o bem recebido em 

comodato e a coisa sofre qualquer dano o único responsável é o comodatário, o qual possui ação 

regressiva contra o terceiro causador do dano”.  

Processo 5604511.07.2014.8.09.0060 

 

8. Ecad pode cobrar direito autoral de música reproduzida em quarto de hotel 

24/07/16 

É devida a cobrança de direito autoral por causa da execução pública de obras musicais em quartos 

de hotéis. Com esse entendimento, a 3ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

manteve sentença de primeiro grau que condenou um hotel a pagar os direitos ao Escritório Central 

de Arrecadação e Distribuição no período compreendido entre agosto de 2010 e dezembro de 2014. 

De acordo com o colegiado, já há entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que a cobrança é válida porque quartos de hotéis são considerados locais de frequência 

coletiva. 

http://www.conjur.com.br/2016-jul-23/quem-bate-carro-emprestado-nao-obrigado-indenizar-dono
http://www.conjur.com.br/2016-jul-24/ecad-cobrar-direito-autoral-musica-reproduzida-quarto-hotel


A ação foi ajuizada pelo Ecad. O órgão afirmava que o hotel executava as músicas em suas 

dependências, de forma habitual e contínua, sem a prévia autorização dos autores e titulares de 

direitos autorais. Em sua defesa, o hotel alegou não haver provas no processo da violação dos 

direitos autorais e que apenas disponibiliza TV a cabo e aberta no quarto dos hóspedes, cabendo a 

eles a escolha de ligá-las ou não, e sem intenção de auferir lucro com isso. 

No primeiro grau, o juiz da 20ª Vara Cível de Brasília julgou procedentes os pedidos do Ecad e 

arbitrou multa-diária de R$ 1 mil caso haja continuidade do serviço nos quartos do hotel, até que a 

dívida esteja regularizada. A tese foi mantida pelo colegiado. Com informações da Assessoria de 

Comunicação do TJ-DF. 

2014.01.1.195860-6 

 

9. Direito de Família e casuística: a culpa é da mulher do juiz 

24/07/16 – Conjur – por José Fernando Simão 

“Perdigão perdeu a pena Não há mal que lhe não venha” 

I – Provimento 56 do CNJ – Garantia de cumprimento da vontade do morto 

O Conselho Nacional de Justiça editou em 14 de julho, ou seja, há pouco mais de uma semana, ato 

que dispõe sobre a “obrigatoriedade de consulta ao Registro Central de Testamentos on-line para 

processar os inventários e partilhas judiciais” e extrajudiciais. 

O Provimento 56 pretende exigir que se verifique a existência de testamentos públicos e particulares 

como requisito prévio aos procedimentos de inventário judicial ou à lavratura de escritura pública 

(extrajudicial). A questão de fundo é o respeito à vontade do morto que pode ter feito um 

testamento que permanece desconhecido ou mesmo fora ocultado por alguém. 

É por isso que o artigo 1º do provimento exige que seja acessado o Registro Central de Testamentos 

on-line (RCTO) para se buscar a existência de testamentos. O artigo 2º exige então a juntada de 

certidão negativa que declare a inexistência de testamentos, documento este expedido pela Central 

Notarial de Serviços Compartilhados – que gerencia o RCTO. 

Em suma, a nova regra, bem redigida e de excelente valia, garante o cumprimento do testamento 

público ignorado pelos herdeiros ou dolosamente ocultado para que a vontade do morto não atinja 

seu desiderato. 

Vozes poucas se levantaram para criticar o procedimento como se esse fosse “uma nova e 

desnecessária burocracia” para dificultar a vida das pessoas. Os argumentos trazidos foram: “trata-

se de formalismo com implicação financeira às pessoas que não tem dinheiro para pagar 

emolumento público” e “não há como se provar a existência de testamento particular, logo se 

deveria exigir o registro deste ou mesmo acabar logo com essa modalidade para garantir 

cumprimento da vontade do morto”. 

II – Direito de Família e casuística 

Não tem sido infrequente ouvir em palestras e mesmo ler certos textos mais ligeiros que afirmam 

que no Direito de Família não se pode falar em certezas, ou seja, que haveria uma relativização 

absoluta do sistema. Ainda, que a casuística é a regra no sistema e as certezas exceções. 

http://www.conjur.com.br/2016-jul-24/processo-familiar-merece-aplausos-regra-obriga-juiz-pesquisar-testamento


Essas opiniões apressadas revelam que aquele que as professa está negando ao Direito de Família 

sua existência como sistema jurídico e ao mesmo tempo se demitindo da função de ensinar, para 

qual se exige o caráter científico. Não é verdade que o sistema hoje é o da casuística e que não há 

certezas. 

Os romanos construíram, a partir do caso concreto, um direito casuístico do qual se extraíram as 

bases para, no século XIX, os alemães desenharem categorias jurídicas. A construção da categoria é 

uma conquista científica, pois garante a correta compreensão do sistema e sua aplicação uniforme. 

O inseguro é certamente injusto. 

O fato de o Direito de Família ter sido relido pelos preceitos constitucionais e a doutrina ter 

contribuído com institutos “novos”, que tomaram corpo e se consolidaram, não significa que o 

Direito de Família responde à sociedade com “depende do caso concreto”. 

Essa antirresposta é a falência do sistema como um todo e abre espaço para despautérios e 

injustiças. O conceito de afeto, por exemplo, não é vale-tudo. Aliás, parte grande da doutrina o 

constrói de maneira científica.[1] 

III – Testamento público e particular: compreensão das diferenças 

Silvio Rodrigues, meu professor de Direito Civil[2], ensinava que cada modalidade de testamento 

tem suas vantagens e desvantagens. 

O testamento público tem a vantagem de não se perder, pois o instrumento consta do Livro do 

Tabelionato de Notas. Tem, ainda, maior rigor na observância da vontade do testador, pois é feito 

perante tabelião que assegura a liberdade deste e o cumprimento das solenidades prescritas em lei. É 

a forma mais utilizada no Brasil. Há um inconveniente, pois a vontade é conhecida pelo tabelião e 

pelas duas testemunhas. Em tese, qualquer pessoa tem acesso ao conteúdo. O elemento segurança o 

caracteriza[3]. 

O testamento particular, feito pelo testador e lido em voz alta na presença de três testemunhas, 

garante que seu conteúdo permaneça inacessível, pois a cédula permanece com o testador ou pessoa 

de sua confiança. Tem por vantagem o fato de sequer se saber de sua existência, já que a lei não 

exige, corretamente, seu registro. É forma pouquíssimo utilizada no Brasil. Há o risco de se perder a 

cédula, desta ser destruída e a vontade do morto nunca ser cumprida. O elemento sigilo, não 

absoluto, o caracteriza. 

Em suma, é a autonomia privada que marca todo o Direito Civil; do testador que permite a escolha 

entre uma ou outra forma de testar. Não há razão para se aventar o “registro do testamento 

particular” nem sua retirada do sistema. É mais simples que se dê ao testador o direito de escolha, 

sabendo ele das vantagens e desvantagens das várias formas de testar. 

A crítica à “burocracia” contida no Provimento 56 indica desconhecimento do tema. Garantir o 

cumprimento da vontade do morto por meio de uma simples informação contida no sistema não é 

burocracia. É respeito ao testamento, respeito ao testador e respeito ao cidadão brasileiro. 

Já há em São Paulo regras expressas do Tribunal de Justiça que determinam que o Colégio Notarial 

deve informar a existência de testamentos.Sobre custos, a questão é de política pública. Não fala a 

resolução em cobrança ou custos para obtenção da certidão. Há várias certidões negativas obtidas 

virtualmente sem qualquer custo atualmente. 
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Se custos houver, que seja franqueada gratuitamente para aqueles que não podem pagar. Contudo, o 

fato de existirem custos (que certamente serão razoáveis) não reduz a importância nem a excelência 

da ideia. 

IV – A culpa é da mulher do juiz 

As críticas à resolução são precipitadas e infundadas. O conteúdo é adequado ao sistema e a 

doutrina especializada aplaudirá a iniciativa. Infelizmente, se adotarmos a premissa de que Direito 

de Família é casuística; que não existem regras e sim o caso concreto; que testamento particular 

deve ser registrado; que a obtenção de certidão é cara, logo a regra é ruim, a doutrina se demite de 

sua função de construir ciência e colaborar com a construção de um Direito de Família melhor. 

E, para concluir, depois desse discurso vazio, vêm as críticas às decisões judiciais. A culpa é sempre 

do juiz “que não sabe julgar, que deveria ler melhor o processo, que não aplica a lei, porque cuida 

da casuística”. 

É hábito do ser humano atribuir ao outro suas próprias culpas. Gil Vicente, no Auto da Barca do 

Inferno, na longa discussão entre o magistrado que em vida recebia subornos e o Diabo relata, de 

maneira muito jocosa, tal fato: 

Juiz - E aonde vai o batel? 

Diabo - No inferno vos poremos. 

Juiz - Como? À terra dos demos há de ir um corregedor? 

Diabo - Santo descorregedor, embarcai e remaremos. 

Juiz - Non est de regulae iuris.[4] (...) 

Diabo – E as peitas dos judeus que vossa mulher levava?[5] 

Juiz - Isso eu não no tomava, eram percalços seus, não são peccatus meus, peccavit uxore mea[6] 

Em suma, a culpa é sempre do outro! 

 

[1] Por todos, Ricardo Calderón, “O princípio da afetividade no Direito de Família”. 

[2] Por meio dos livros e não de aulas. 

[3] Há estados em que, por força de regras dos tribunais de Justiça, a certidão do testamento não 

pode ser dada livremente. 

[4] “Não é a regra da lei”. O juiz pretende discutir com o Diabo a lei que se aplica ao caso concreto. 

No fundo, quer regra própria por se juiz. É a casuística. 

[5] A mulher recebia como intermediária do marido. Era simples receptora do ilícito. 

[6] Esses pecados não são meus, diz o juiz, “são pecados da minha mulher”.  

 

José Fernando Simão é advogado, diretor do conselho consultivo do IBDFAM e professor da 

Universidade de São Paulo e da Escola Paulista de Direito. 

 

10. Documento salvo na nuvem pode restringir jurisdição, dizem advogados 

24/07/16 
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A territorialidade é muito importante na definição de qual autoridade é competente para investigar e 

julgar casos. Mas com a popularização de tecnologias de armazenamento de dados em servidores 

remotos, chamada de "armazenamento na nuvem", essa noção de espaço foi fortemente atingida. 

Por isso é necessário usar de outros recursos para definir as jurisdições e mesmo se certas causas 

podem ou não ser analisadas pelo Judiciário brasileiro.  

O método de armazenamento na nuvem é uma forma de os usuários salvarem arquivos em 

servidores que podem ser acessados de qualquer lugar, por qualquer dispositivo. A tecnologia 

garante mais mobilidade e facilidade na troca, revisão, produção e arquivamento de conteúdo. 

Devido a essa mobilidade extrema, muitas vezes o material armazenado não pode ser considerado 

como se estivesse em um local específico. 

“Do ponto de vista jurídico, a nuvem oferece algumas barreiras, pois nem a empresa nem o usuário 

sabem, muitas vezes, onde estão os dados, fisicamente falando. Ou seja, a maior dificuldade seria 

no caso de necessidade de busca e apreensão do disco rígido ou do equipamento onde estão 

armazenados os dados”, explica o advogado especializado em Tecnologia da Informação Omar 

Kaminski. 

Para o advogado, uma “proposta de solução” para um eventual conflito de competência pode ser 

encontrada nos parágrafos 1º e 2º do artigo 11 do Marco Civil da Internet. Os dispositivos detalham 

que qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de registros de informações 

deve respeitar a legislação brasileira se pelo menos um de seus atos ocorrer no território brasileiro. 

Omar Kaminski diz que a nuvem pode ser um empecilho porque a empresa e o usuário não sabem 

onde estão os dados. 

O artigo é válido mesmo que as atividades sejam feitas por uma empresa sediada no exterior que 

ofereça seus serviços aos brasileiros. A regra também vale se a companhia, ou o grupo econômico, 

possuir uma sucursal no Brasil. 

Kaminski cita ainda o Decreto 8771/16, que regulamentou o Marco Civil da Internet. Em seu artigo 

15, a norma define que os dados armazenados devem ser arquivados em formato interoperável e 

estruturado para facilitar o acesso em eventual decisão judicial. 

“É uma situação que temos visto muito pouco na prática por enquanto, em termos de jurisprudência, 

talvez também porque uma boa parte dos processos vêm tramitando em segredo de justiça”, diz 

Kaminski . 

O advogado Marcos Bruno, do Opice Blum, destaca que a jurisdição pode ser definida pelo 

contrato firmado entre o usuário do serviço e o provedor da infraestrutura. “Independentemente do 

serviço ser pago ou gratuito, há termos de uso”, diz. 

Segundo Bruno, a relação de consumo é nítida nesses casos e a hipossuficiência do cliente é clara 

por causa das questões técnicas de informática. Porém, se a companhia não possuir sede no Brasil a 

obtenção dos documentos é mais complicada. “A dificuldade é que deve haver citação por carta 

rogatória.” 

Se registros forem suficientes para comprovar conteúdo, isso se torna uma prova válida, diz Marcos 

Bruno. 

“A competência da Justiça está mais atrelada às próprias disposições do Código Civil”, diz o 

advogado, explicando que o provedor da nuvem pode alegar que só responde à Jurisdição de onde 

está instalada sua sede. 
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Outro ponto importante é que há contratos firmados por meio desse tipo de documento. Nesses 

casos, a empresa deixa apenas uma parte em branco para que o contratante marque que está de 

acordo com os termos. “As partes são livres quanto à forma de contratar, a não ser que estabeleça 

uma forma especial”, afirma Bruno. 

Em situações como essa, a comprovação da validade do contrato depende de perícia, e do grau de 

detalhamento das alterações fornecidos pelo provedor da nuvem. “Se os registros forem suficientes, 

em uma perícia judicial, a comprovar o conteúdo que foi aceito, isso acaba sendo uma prova 

válida.” 

Precedente do TJ 

Ao julgar a Apelação 1097101-60.2013.8.26.0100, a 10ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de 

Justiça de São Paulo, por maioria, definiu que não é possível fornecer dados de usuários sediados 

fora do território brasileiro. O acórdão foi divulgado pelo Observatório do Marco Civil da Internet, 

mantido por Kaminski. 

No caso, o Google recorreu de sentença que o obrigou a fornecer informações sobre um usuário que 

tinha um blog que usava sua infraestrutura. No recurso, a companhia argumentou que não poderia 

fornecer o endereço de IP pedido porque a pessoa em questão morava em Portugal. 

 “Face ao disposto no artigo 11 da Lei 12.965/2014, vê-se que os provedores de hospedagem e 

aplicações na internet somente têm o dever de guarda e fornecimento e dados pessoais de usuários, 

caso os atos impugnados ocorram em território nacional, em terminais localizados no país. Daí 

decorre que não se pode impor a identificação ao autor, considerando-se a prova de que os dados 

requeridos foram mantidos em servidor localizado no exterior”, explicou o relator designado do 

colegiado, o desembargador Carlos Alberto Garbi. 

O julgador citou em seu voto precedente da própria 10ª Câmara sobre o tema. No Agravo de 

Instrumento 2008939-76.2016.8.26.0000, o colegiado definiu que operações feitas em terminais 

fora do Brasil não poderiam estar sujeitas à legislação brasileira. 

“Nesse sentido, o artigo 11 do Marco Civil da Internet dispõe que em qualquer operação de coleta, 

armazenamento e tratamento de registros de dados pessoais, deverão ser respeitadas a legislação 

brasileira e os direitos à privacidade, à proteção dos dados pessoais e ao sigilo das comunicações 

privadas e dos registros, desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no Brasil”, 

destacou o colegiado à época. 

 

11. O papel do CNJ no fortalecimento do Estado democrático de Direito 

25/07/16 – Por Ricardo Lewandowski 

*Artigo originalmente publicado no jornal Folha de S.Paulo desta segunda-feira (25/7) 

Os recentes acontecimentos de nosso cotidiano político e econômico desvelam o papel cada vez 

mais relevante do Judiciário como uma espécie de poder moderador, cooperando com sua atividade 

para a consolidação da paz social. 

Sobretudo a partir do advento da chamada Era dos Direitos, anunciada pelo pensador italiano 

Norberto Bobbio, o Judiciário passou a ser crescentemente demandado pelas pessoas comuns, que 

buscam a concretização das promessas da Constituição de 1988. 
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Nessa esteira, os juízes brasileiros vêm aprofundando a relação com a sociedade, particularmente 

por meio do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), nele representada por dois membros eleitos pelo 

Parlamento. 

Em dez anos de existência, o CNJ fortaleceu a competência disciplinar, que lhe é conatural, e 

amadureceu sua vocação para o planejamento estratégico, emprestando ênfase ao aprimoramento da 

prestação jurisdicional por meio do diálogo com juízes, funcionários e jurisdicionados. 

As metas anuais de produtividade do Judiciário, por exemplo, são fixadas em encontros periódicos, 

dos quais participam magistrados, servidores e advogados, o que tem concorrido para aumentar o 

comprometimento com os objetivos fixados coletivamente. 

A atividade correicional mereceu singular atenção: nos últimos anos, o CNJ afastou preventiva ou 

definitivamente 83% dos magistrados objeto de processos disciplinares por condutas incompatíveis 

com o elevado padrão ético exigido. 

Dentre outras mudanças, destacam-se a instrução normativa que estimula o uso de 

videoconferências e a delegação de atribuições, visando à redução de gastos com diárias, transporte 

e hospedagem. 

Outra inovação importante, no sentido da transparência, consistiu na divulgação, pelos sites dos 

tribunais, das atividades docentes dos juízes, sejam aulas regulares ou palestras, para que os 

interessados possam arguir o impedimento ou suspeição destes, caso vislumbrem algum conflito de 

interesse com as instituições contratantes. 

A auditagem dos valores recebidos é feita por meio das declarações anuais de bens e rendimentos, 

encaminhadas aos órgãos de fiscalização competentes, inclusive da própria magistratura. 

No campo da gestão estratégica, merece destaque a expansão do Processo Judicial Eletrônico, cujo 

objetivo é conferir maior rapidez ao andamento dos feitos. 

Para acelerar ainda mais a tramitação dos quase 100 milhões de processos que abarrotam os 

escaninhos do Judiciário, o CNJ lançou, em maio deste ano, o sistema de Mediação Digital, que 

promove a resolução de conflitos por meio da celebração de acordos em ambiente virtual, 

possibilitando a resolução de pendências à distância, de forma mais ágil, barata e, sobretudo, 

amigável. 

Vale ressaltar o desenvolvimento do Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tentativa de 

melhorar a supervisão do cumprimento das penas e contribuir para a solução do problema crônico 

da superlotação dos presídios. 

Além disso, o CNJ promoveu a implantação da audiência de custódia —apresentação de qualquer 

preso em flagrante a um juiz no prazo de 24 horas, para que este analise a legalidade da prisão e 

mantenha custódia apenas daquele que realmente ofereça risco à coletividade. 

Essa iniciativa reduziu pela metade o número de prisões provisórias, que ainda hoje estigmatizam 

cerca de 240 mil pessoas. Desencadeadas a partir de fevereiro de 2015, as audiências já 

economizaram mais de R$ 4 bilhões aos cofres públicos, por evitarem prisões indevidas. Tais 

avanços levaram o Senado Federal a aprovar recentemente, em primeiro turno, um projeto de lei 

sobre o tema. 

Neste momento conturbado pelo qual passamos, marcado por dificuldades de toda a sorte, não é 

demais recordar que o Judiciário, coadjuvado pelo CNJ, encontra-se comprometido com o 

fortalecimento de nosso ainda frágil Estado democrático de Direito, especialmente ao procurar 



garantir, em cada decisão que profere, a efetivação do princípio constitucional da dignidade da 

pessoa humana. 

 

Ricardo Lewandowski é presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça 

e professor titular da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 

 

12. Condomínio deve indenizar pessoa atingida por queda de objetos do prédio 

25/07/16 

Cabe ao condomínio zelar pela segurança da fachada de suas unidades, o que justifica inclui-lo na 

parte passiva de processo que cobra indenização por eventuais danos causados pela queda de 

objetos. Assim entendeu a 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal ao condenar 

um condomínio do litoral catarinense a pagar indenização individual de R$ 5 mil a dois pedestres 

atingidos por objetos que caíram da fachada do edifício. 

A sentença condenatória de primeira instância havia sido reformada pela 2ª Turma Cível do 

Tribunal, por maioria de votos. Mas, depois de recurso de embargos de infringentes, a câmara 

manteve a condenação.  

Os autores afirmaram que estavam a caminho da praia quando foram atingidos por cacos de vidros e 

vigas de ferro, sofrendo várias lesões. Segundo eles, houve negligência por parte do condomínio 

quanto à segurança da fachada do prédio. 

Em contestação, o condomínio defendeu sua ilegitimidade passiva, afirmando que os objetos caíram 

de um dos apartamentos, onde não havia ninguém a quem se pudesse imputar responsabilidade no 

momento do acidente, pois era ocupado apenas no veraneio. Disse ainda que os acontecimentos 

ocorreram por caso fortuito ou força maior e que, como foi identificado o proprietário do 

apartamento, não poderia ser colocada no processo. 

A Câmara Cível decidiu pela responsabilidade objetiva do condomínio e manteve a condenação. 

“Pode o condomínio ocupar o polo passivo da demanda, rechaçando-se preliminar de ilegitimidade 

passiva, mesmo com a indicação da unidade condominial de onde partiram os cacos de vidro e os 

pedaços de ferro que atingiram as vítimas”, afirmou o colegiado. 

“Seja porque há a possibilidade de o condomínio responder diretamente perante a vítima, e, 

posteriormente, os demais condôminos excluírem suas responsabilidades perante o próprio 

condomínio; seja porque caberia ao condomínio zelar pela segurança da fachada da unidade de onde 

partiram os objetos que atingiram os autores, diante da ocupação esporádica do morador que nela 

habita em época de veraneio”, diz o acórdão, votado por unanimidade. Com informações da 

Assessoria de Imprensa do TJ-DF. 

Processo: 2011.06.1.002751-3 

 

 

http://www.conjur.com.br/2016-jul-25/condominio-indenizar-pessoa-atingida-queda-objetos


NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  

13. Conselho de Contabilidade cria cadastro para oferecer peritos à Justiça 

24/07/16 – Conjur – por Brenno Grillo 

O novo Código de Processo Civil estipula que os juízes devem ser auxiliados por peritos sempre 

que alguma prova necessária ao processo precise de esclarecimento técnico. O artigo 156, que trata 

do assunto, determina que esses profissionais sejam escolhidos em um cadastro administrado pelo 

tribunal competente e que essa relação deve ser feita depois de consultas à sociedade e às entidades 

de classe. 

Por isso, o Conselho Federal de Contabilidade está elaborando um cadastro de profissionais da área 

que já atuam em perícias para apresentá-los às cortes. A ideia, que começou a se concretizar em 

março deste ano, logo depois do início da vigência do novo CPC, tem o objetivo de ajudar os juízos, 

principalmente os situados em cidades pequenas. 

“Uma coisa é estar em uma cidade grande, outra é um juiz de uma pequena comarca que tem uma 

determinada situação e não consegue ter um perito”, diz a coordenadora da comissão responsável 

pelo Cadastro Nacional de Peritos Contábeis (CNPC), a conselheira Sandra Batista. “Com o 

cadastro, o juiz e qualquer cidadão têm condições de identificar, de maneira célere, o contador, sua 

especialização profissional e a localização geográfica em que ele atua.” 

Segundo ela, é esperado, no futuro que o Judiciário firme uma parceria com o CFC para usar o 

cadastro. Porém, nenhuma conversa sobre esse ponto específico ocorreu com a Justiça. O Conselho 

não sabe o total de peritos contábeis em atividade no Brasil, mas, por enquanto, 600 profissionais se 

registraram no cadastro e outros três mil acessaram o site para tirar dúvidas e saber mais sobre a 

lista de profissionais. 

Apenas os profissionais que já fizeram pelo menos uma perícia judicial podem se inscrever no 

CNPC. Os registros podem ser feitos até dezembro deste ano, e contador que atuar em uma ação 

judicial até essa data poderá solicitar a inclusão de seu nome. 

Sandra Batista explica que, por enquanto, apenas contadores que atuaram como peritos podem se 

inscrever no cadastro. 

“O contador interessado deve acessar o site do Conselho, preencher o cadastro e fazer upload dos 

documentos que comprovem sua participação em ao menos uma perícia”, detalha Sandra. 

Os contadores que trabalham no funcionalismo público também podem aderir ao cadastro, exceto 

em situações que a função exercida pelo contador proíba a prática. “Se ele não tem vedação 

funcional, ele poderá atuar normalmente. Porém há cargos em que há proibição expressa.” 

Exame obrigatório em 2017 

Já para aqueles que nunca atuaram como peritos, a partir de janeiro de 2017 será possível fazer uma 

prova para comprovar o conhecimento técnico e ético da profissão, e assim trabalhar em perícias. O 

Exame de Qualificação Técnica para Perito Contábil (EQT) está sob consulta pública até a próxima 

quarta-feira (27/7). 

O material pode ser encontrado na Norma Brasileira de Contabilidade Profissional do Perito 

(NBCPP) 02, que institui a prova. O texto prevê que o exame será elaborado pela Comissão de 

Administração do Exame (CAE), que será formada por peritos cadastrados no CNPC e indicados 

pelo presidente do CFC. 

O exame terá questões objetivas e dissertativas, e abordará Legislação Profissional, Ética 

Profissional, Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas e Profissionais, Legislação Aplicada à 
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Perícia e Língua Portuguesa. Para ser aprovado, o candidato precisa acertar 60% das questões 

objetivas e 60% das dissertativas. As provas serão promovidas anualmente em todas as unidades da 

Federação que tiverem candidatos. 

A ideia parece ser bem recebida pelos operadores do Direito. José Norberto Campelo, do Conselho 

Nacional de Justiça, responsável por regulamentar o funcionamento dos cadastros de peritos da 

justiça, se mostrou favorável à ideia quando informado sobre a iniciativa pelo presidente do CFC, 

José Martonio Alves Coelho. 

“É importante salientar que a escolha do perito é uma prerrogativa do juiz, e queremos, apenas, 

facilitar a identificação e o acesso ao perito, dentro da sua área de especialidade e de atuação”, 

destacou Sandra. 

Para Di Jorge, lista de peritos organizada por conselho profissional aumenta a profissionalização 

das perícias. 

O advogado Fábio Di Jorge, do Peixoto e Cury Advogados, elogiou a ideia do Conselho de 

Contabilidade, mas lembra que as entidades de classe já podem fazer essa "sugestão" ao Judiciário 

em casos concretos. O advogado disse que uma relação de profissionais referendada por instituição 

representativa da classe, independente da área, torna mais profissional a escolha do perito pelo 

juízo. 

“Gosto dessa ideia de profissionalização”, afirmou, em entrevista à ConJur, explicando que, antes 

dessas listas era comum as partes exigirem que o perito apresentasse o currículo para confirmar sua 

capacidade técnica. “Todo mundo é profissional na Justiça. O advogado precisa ser, o juiz precisa 

ser e o perito, também.” 

Brenno Grillo é repórter da revista Consultor Jurídico. 

 


